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PATRIA DE CABRAT RECEBE
COMBATENTES DA LIBERDADE
tìtlrï'ottt at,
A Pátria de AmíIcar Cabral reaehe

os Presidei¡rtes Aristides Fereira, Samora
chel, José Eduardo dos Santos e Pinto da
ta, tmilitantes da primeira hora, que
nas matas iluminadøs pelo napalm, se
caram na Iuta pela independência das
terras africanas subjugadas pelo

Guiné-Bissau Independente, acolhe
ardor,e confiança renovados estes
que, juntamente com
.Africa, Nino Vieira,

outro filho dilecto
são os leglfimos

nuadores da Obra ¡loriosa iniciada por
bral, Neto e Mondlane.

.A.ngola, Moçam,bique, Guiné-Eissau,
bo Verde e S. Tomé e Fríncipe, nomes
nantes que atingiram dimensão universal
epopeia libertadora que devastou o
bastlão colonial do nosso continente.
escrsvemos capitulos que sobressaiem na
tórla contemporânea. O preço foi elevado
[annais contabilizado. Na mesma
pofremos e úo ,mesmo cerco vertemos
mas de dor em Mueda, Pindjiguiti,
Baixa do Quisanje, Batepá e Tarrafal.

Foi ante a pÌesença secular e são espcrados hoje, ga-nossa capÌtal, os PresiÍlentes de Aqgola, José Eiluarlo dos Santos, de Mo-sambique, samora Machel, de cabo verde, aristtdes Þi"õm- 
"ãã 

sl't-oä?iïäncipe, l1tanuel ptnto dacosta qure, iuntamento com o General de oiviseo, Ñi"lv."lra õi"ìr.ìiäÃiî ry cimeira dos chLfc¡de Estado dos dinco países africanos de exprossão'oii"i"r portuguõsa,#;;iil;em Bissau amanhã, do-mingo e segunda-feira.

do colonial fascismo que juntámos as
forças e constítuimos uma vasta frente
pôs em evidência uma verdade
vel: ..,nenhutna força pode impedir o
de um povo decidido-.r'. os chefes de Estado serão recebidos pelo presidente Nino vieirares no Mausoléu amilcar cabral e no Monirmento ¿os uãrois da Lutade deixarem Bissau, na-pnóxima terça-feira, or ì1", t"o nðrpr¿es serãooferecido pelo camaradã Bernardo Vierra. te em sintonia com os anseios dos nossos

e depositarão uma coroa de llo-
de Lïbertação Nadonal. Airtes

honrados com um iantar oficiel
,:r'r'r:L r'^'i,,,: ¡.¡".{*¿¡;u1,:Iii¡ji*.ri.úffiS&.liúffiid

vos, atingimos o fito principal
cia Nacional. Conquistråmos o direito à
vra, o dirdito à expressão, a
optarentreosimeonão.
fácil que vinha aliciando à

Rejeitámos
Afriea com

a

lectos neocoloniais e afirrnámo-nos
rlo nosso próprio destino.

Era a Ifistóda assumida e sentida na
L'.it:rrle clos o:+os e factos que forjarn as

F',naergentes de uma guerra dura e
gastante. vimos a aurora da
manchada por um per:odo conturbado
sacudia mesmo os países mais fortes.
forte crise economrca atingia com
lncidência o ..Tercdlro Mundon.

Neste eontexto, encontramos maiores
zr"les nara dar continuid-ade à nossa so
dade fraterna e militante. Surgiu um outro
mrgo- agora sãm rosto, o subdesenvohf,inr,en

À homogeneidade politica e
que alimentotr er.n grande parte as nossas
tórias de ontem, ancontrou asora novos.
portes para ganhar formas institucionais,
Dazes de imr¡rirnir urna dinâmica
de. cooperação, muitas vezes ausente entre
pa*ses subdesenvolvidos.

"F¡

O MINISTERIAL ENCERRA TRABALHOS
A II rer¡nião da fü-

missão Mini¡terial
preparatória da IV
C.lmelra dos Chcfes
de Estado do¡ .cinco
países africanos' 'de

expressão oficial por-
tuguesa terminou on-
tem,'em' Bissau, coin
aprovação de docu-
mentos que serão
sub,metidos à Confe-
rência do¡ Chefe¡ dc
Estado.

A reunião decorreu
.sob a preqìdþ¡s¡¡t ¿t
camarada,Fldélis Ca-
bral de Almada, ml-
nistro gbineense dos
Negócios Estrangeiros,
que proferiu o diseur-
so de encerralmcnto.

Vcr -orntrat¡ 
¡ pú-

fina E.
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(Continua na pág. 8)



O pols

Acordo
PAIGC
PSUA

Um acordo de eoo-
peração entre o Par-
tido Socialista Unifi-
cado da Alemanha
(PSUA) e o PAIGC,
foi assinado na pas-
sada segunda-feira,
em Berlim, entre og'eamaradas Horts Do-
hlus e Vasco Cabral,
arnbos membros do
Bureau Político dos
seus respectivos Perti-
dos.

O presenüe acordo,
saliente-se, tem uma
duração dðdois anos,
e foi assinado ¡o qua-
dro da amizaHe e eoo-
peração que sempre
existiu entre as nossas
iluas organizações po-
llticas.

Reeorde-re, gue {)

camarada Vasco Ca-
bral se encontra nes-
te Ìnùrento n'uma di-
gressão pelos pafses
da comunidade socia-
lista, ä frente de uma
delegação partidårla.

leve lugar no fim da
manhã da passada quar-
ta-feira, no salão de
reunióes do Secretariado
do Comité Central do
PAIGC, a cerimónia de
cncerramento'do oitavo
Curso de Superação Po-
lítica, decoirida na Es-
cola Nacional de Parti-
do Amílcar Cabral. A
scssão foi presidida pe-
lo camarada Tiago Ale-
luia Lopes, do Ehreau
Político do Partido e
Presidente de Verifica-
ção e Controle do Co-
mité Central do PAIGC.

O referido curso, diri-
gido aos membros dos
comités de seegões e zo-
nas nos bairros e locais
de trabalho, do Sector
Â,utónomo de Bissau,
participando cerca de
48 elemenüos, teve
urnå duragão de trê¡
meses. Durante este Pe-
ríodo, foram ministra-
do¡ a¡ disclplinas dc
materialismo rlialéctico.

Pirodo:
A tabancu de Quel-

bessé foi comPletamen-
te destrufda Por um vlo-
lento lncêndio, oborrido
reeentemente. Og mora-
dor,es da tabanca, que
'llea no sector de Pirada,
oerderam todos os seus
itav""es porque' devido

Ministro
O Ministro da Justlçl

da Roptlblioa Popular e
Demoerátiea de S. Tomé
r Príncipe, camarada
Manuel Varea, que 8e
encontra no pals no qua-
dro dos preparativos da
ry Cimeira dos Chefes
de Estado dos Palses
afrlcanos de exPressão
oficial portuguesa' a
reunir na nossa caPital,
efectuou urna visita de
cerca de 24 horas à re-
gião de Gabtl.

Durante a sua Perma-
nência na cidade de Ga-
brl, o 'camarada Va¡es
vistou as instalações do
tribunal regional, onde

luta de classes, economia
po ítiea, de acordo com
as nossas realidades e
a pcsição dos países do
Terceiro Mundo, face à
actual conjuntura inter-
nacional.
Ao falar no acto do en-

cerramento, o camarada
Tiago Aleluia Lopes, re-
feriu-se sobre o papel
que cabe ao rnilitante'
armado ideológica e po-
liticamente, como base
complementar para a
busca de solução econó-
mica do nosso país. Mais
à frente, sublinhou tam-
bérn o papel dos comité¡
de base do Partido.

Também a luta contra
o divlsionismo, tribalis-
mo e o r¡ionalismo'
foi recomerldado Pelo
cama.rada Tiago Aleluia
Lopes, salientando, qua
neste momento, a Prin-
cipal tare{a dos Comités
d¿ base é lutar Pela
unidade nacional, con-
clicão indispensável Pa-

se inteirou das estrutu-
ra¡ e funcionamento da-
queie'departamento es-
tatal.

Nessa vísita, aquele
diligente santomense
fez uma explicação das
estruturas dos t,ibunais
regionais de S. Tomé a
lor:vou o bom funcicna-
mento da nossa Justiça
que tem conduzido a
justiça popular.de uma
forma justa e correct¡
para o bem do povo.

Afirmou, ainda, que
íria falar ao seu Povo
das experiências cons-
tatadas, no que concer-

sentes, na cerimónla, o
camarada António $or-
ges, do CC do PAIGC e
Presidente do Comité
de Partido do Sector

f

t

Autónomo de Bisrau,
professores internacio-
nalistas da RDA e rc-
presentanter da E¡colr
Nacionai do Partido.

re o des,envolvirnento
sócio-económico da not-
¡a terra.

Saliente-se que se en-
contravam ainda Pre-

existem na fronteira e
invadir o território na-
cional. Saliente-se, que
as chamasn destruiram
ainda uma casa da guar-
da-fronteira, quatro ca-
sas de uma outra taban-
ca e mais dois campos
de cajueiros.

ne aos tribunais popu-
lares.

Saliente-se, que o ca-
marada Ministro santo-
mense, foi recebido pelo
eamarada Malam Bacai
Sanhá, presidente do
Comité do Fartido e Es-
tado'da região de Gabú.

Acomþanhou o cama-
rada Vares, nesta dèsio-
eação, um alto funcio-
nário do Ministério da
Justiça da Guiné-Bissau.

Entretanto, este diri-
gente foi recebitlo, enr

audiência, pelo Prime!-
ro-Ministro, camarada
Víetor Seúde Maria.

Terrninou o 8.0 curso de formoçdo

VÁrio¡ mlllt¡ales tên Da¡sailo pela Escola rle Superaçõo Polítlca do Partiilo
(foúo arqulvo)

Coió:

Acidente
de viuçûo

Conferênciu do
Terminou e¡n Safim,

a Conferência Co Pafti-
do no Sector, que foi
dirigida potro camarada
Pedro Yaz, presidente
do Comité do Partido e
Estado do mesmo sec-
tor. - Entretanto, no flnal

d¿ reunião, o camarada
rgspo¡rsável_pela orga_
nização do partido, en-
eorajou or delegadoc a
empenharem-se no tra-
balho do partido, eu-
mentar a produção eom-
bater os laCrões e apolar
as organizaçõe¡ dc mr¡_
sas.

Fogo devasta uma tabanca
a forte ventania que se
fazia na altura, não fol
possível eombater o in-
cêndio.

Segundo testemunhas
oeulales, o fogo defla-
Érou-se na RePública do
Éenrgal, conseguindo
vencer at valas quc

Portido
Foi eleito o
Partido no
delegados à
regional, e
hrevemrente,
meù.

Comité de
sector e dez
conferência
ter lugar,

em Quinhr-

santomense em Gabú
A conlerência deeor-

reu durante dois , dias,
na Escola do Ensinc Bá-
sico Elementar, com I
particåpação de 42 de-
legados, eleitos Dâ colt-
ferênc:a das secções que
integram aquele sector.

Desvio de muteriol
_ Trata-se de paulo Có,
de 26 anos de idade, sol-
teiro, Toneca Bernardo,
de 30 anos de idade, sol-
teiro, Dam Tchuda, dc
20 anos de idade, soltei-
ro e Seni Mané, soltel-
ro, de 20 anos de ldadg
todos trabalhadores da
obra em curso do aovo
hospital.

Qulnze feriilos, entre
Ces um en estado grave,
é o balanço de um aci-
dente de viação regista-
do representante na es-
trada que liga Caió a
ftnlchungo.

A causa do aeidente
loi devido a efcesso de
veiocidade do Land Ro-
ver, com matrlcula
C.A-2728 que, ao entrar
numa curva, derrapot¡
esquivando-se de urn ci-
elista.que cittuiava em

sentido eonkário, vindo
a oapotar.

No passado dia 12 do
corrente mês, foram de-
tidos pela polícia da In-
r4estigação Criminal do
sector de Canchungo
três lnCivíduos, por te-
n¿m desviado cerca de
62 caixas de azulejos,
e d.iverso material sa-
nitário, nos armazéns dc
materia:s do hogpital em
eonstrução.

ttAno do acçñ,rD e
A palawa de ordcn de 1983 foi r<Ano de sdcâo

c nãc de Pahwar*.
Um slogan - uma necessldadc'
Será qüe esta patravra de ordem foi curnprie'o?

Será çre tad. 
" 

gerrtc entondeu o que se preonl'
æu?

Corn esta palavra de ordem, pretendie-cË mo-

bílizar o nossõ povo para as tarefas-do dia-a-dia'

f""" qt" se empenhasie no p-rocesso histórico' ern

prol dá Reconstiução Nacl¡nd'Ì, eumentando 3 pro-
lução e e Produtividade.--'-É 

nesìe contexto, que ¡e insere *o RESPON-
EE O POVO- desta edição, @¡jas re$¡ostag tran*q-

ereverros na fntegra.

espon G O povo

.FOI CTIMPBIDA A
PALI\VRA nÈononn¡"

prida na rnedida ent que,
iodo o pevo tern traba-
lhado e.om ardor e har-
monla para o avanço do
nosso jovem País-.

A palavra de ordem
lønçada pelo camarada
Presidente, foi entendida
pelo nosso povo, que
agora compreende que é

necessário trab,alhar ca-
da vez mais, no sentiCo
de aumentar a Produção
e a prgdutividade, Para
o dese¡rvolvimento Co
paíc*.

*É indispensável que
todo¡ os verdadeiros fi-
Ihos desta terra tenham
bem patente. na aabeça.

d€ que só unidos, em
torno de um objectivo
comLrtrn, eonseguiremo{
atingir a meta que Prc-
tendemos*.

*FOI CUMPP.JD.{I
NO MINIMO

Zaquiro îomás Indi,
de 30 anos de idade, me-
eânico de profissão, mo-
rador no bairro de Cun-
tum-

*Aeho que a palavra
de ordem foi eumprida
no mfnimo, isto Porque'
tudo ¡e faz por etapas

Hå um velho ditado

que diz o seguinte: Pou-
co a pouco sg vai ao
longe..
*A responsabilidade

que ternos, de xtome.nto,
é pesada por isso, o Po-
vo trabalhador da Gui-
né-Bissau deve dar toila
a sua energia, trabalhar
cada vez mais para que
possamos, de facto, rtin-
gir o objectivo que pre-
tendemos*.

.NA.O PARAE NTINCA'
Alina Gomes, domés-

tica, moladora em Sa¡o-
ta Lu2ia.

oAinda que o eamara-
rada Pre¡idente

treqdntzei no flm
deste ano, outro lema
para 1984. o povu gui-
neense não pode parar
nunea, deixando que at
pa-lâvras ultrapassem as
aeções. Só com multo
trabalho de todor. pode-
remos evançar. Pen¡o
qLþ isto estf ba¡trnte
elaro, para o¡ filho* d¡
Guiné-Bi¡sau.

hoduzir mais e eadr
vez melhor, tem de estar
sempre na nÐ;sa m.çnte.
se queremos de frcto
construir u¡¡ra terra li-
we e emnonticrnrent¡
independente*.

ldade, morador no bdlr-
¡o de Nema.

*No meu Ponto de
visto, acho gue a Pala-
vrr de ordem fol aum-

nã,n dm pelnrr&$56 - Gnrnpr¡n?

Banera ßaqul, tErl'
elrltor, d¡ 3{ anoa d¡

8Áb¡ito. l? itc Dc¡cub¡o i¡ l0tt.uô PIÀllfSEArDf¡ln¡ t
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A República Popular
de Angola foi proclama-
dr a 11 de Novembro
de 1975, em condições
extemamente difíceis,
caracterizadas por uma
quasc completa parali-
zeção da vida nacional
c eom uma economia
arruinada, dgvilo não
ró à pesada her,ança eo'
lonl,al, eomo a agressão
de gue era vítima.

Uma queda earastró-
lica da produção, um
desemprego em massÍl
e Ereseente, .lrma eseas-
sêt rguda de matérias-
-primas e materiais pa-
ra a produção, bem co-
mo de meios de trans-
nortes e bens essenciais
rle consumo para a po-
pulação eis, em traços
' "'is. o quadro de An-
gola nog primeiros dois
nnos de independência,
de um País vítimq rì'
a<rressõer estrangeiras.

Esta erítica situação,' *' r"r aos inúmeros pro-
blemas de ordem social,
mafeeeu uma especial

..ño dos órgãos diri-
gerrter da Nação, que
n[o pouparam esforços
".rm vista a minimizar
u earências existentes.

Cor r realização do
I Congræso do MPLA
Ê ¡ lua transformação
em Partido de vanguarl
da da eiasse operária

(MPLA-Partido do Tra-
balho), em Dezembro
d¡ 1977, o Povo ango-
lano viria a ganhar um
lnstrumento forte na
dlrecção do Estadg Per-
mltinCo, deste modo,
a lmplantaeão de estru-
turas estatais e a Parti-
etpação directa e efec-
tlva das massas no Po-
der, princloio inalienå-
vel na construção de
uma sociedade socialista.

O Congr,esso, após
um balanço e estudo
completo da situação do
pafs definiu medidas
concretas e traçou ori-
entações fundamentais
prrr o desenvolvim:n-
to económico-social. Es-
tas medidas e orienta-
çõer vísavam, funda-
mentalmente, o alarga-
mento do sector socia-
licte económico-social,

que ,era iá cada vez
mais dirigida pelo Es-
tado, em prol da conse-
cução dos objectivos na-
cionais.

Após a eonstituição e
r alargamento duma
parte do sector socialis-
ta da economia, princi-
palmente, através do
controlo pelo Estado das
propriedales abandona-
das pelos seus anterio-
res detentores ou admi-

ma data, ccrca de 40 por
cento para o volume to-
tal de produção mercan-
ill controlada, no que
respeita a vários tipos
de culturas e produtos
pecuários.

Da mesma forma, re-
forçou-se o controlo es-
tatal sobre o comércio
externo o tornou-se
mais eficaz a direcção
sobre as operações cam-
biais, com a publcs.^ão

em relação ao ano da
1978.

A nível da.Ëdueação,
concretizaram-se tam-
bérn, importantes ac-
ções tendentes a com-
pleta liquidação do sis-
tema educacional colo-
nial e a criação de um
novo sistema exclusiva-
mente dependente do
Estado, com caráctcr
gratuito e obrigatório
até à quarta classe, sen-

relevânte a'cçlo de mas:
sas, o programa alarga-
do de vacinação desen-
cadeado em todo o país.
Angola tem neste mo-
mento mai¡ médicos do
que no tempo colonial.

Estes apenas alguns
êxitos que, certamente
teriam sido maiores, se
não fosse a situação de
guerra permanent3 que
Angola vive, desde me-
sgs antes da sua rrocl¿-

0 eom vistä ¡ estr re-
cuoeração que fal roli-
cada uma polítice d¡
ausfnrÍdade, que vigora
desde 1981, no pafr.-pa-
ra o mesmo efeito, cr¡
meados de 1g82. o ór-
gão dirlgente do Istrdc,
o Partido, decidiu tran¡-
formar o Flano Naeio-
nal de lgBB em pl¡no
Clobat de Energêncl,a.'

Este Plano de f,mer-
gência visa, atravé! do
medidas eoncerteda¡ .
crientadas, os objeeü-
vos Þ sectores b¡m dc-
Iimitados e de fund¡-
mental importâncle p¡-
ra a vida eeonómiea, o
s,aneamento da situaçIo
financeira do pafs e ieveraoue a estruturr
financeira e!ìsuma dc
facto o seu nanel de inr
trumento de direeeão dr
vida económica gocial.

Como eomolement¡
rlesta medida, foram te-
eentem"nte eriados or
conselhos militares re-
gionais. oue pcrmlflrlo
o estabelercimento dr
uma aeqão mais coordr-
nada ent¡e es áreas nt-
Utares. económieas, so-
ciais e políticas, e ulnl
eoordenaeão fntima, I
nfvel regional, entre r!
questões eeonómieas I
soeiaís, bem eomo o as-
seguram{rto da adap-
taeão e aCequação de
actividade eeonórniea l¡
neeessitladps da defen
naeional. Com a lrnplan-
tacão dos conselhos mi-
litares regionais, qtÞ ¡.
eneontram nas área¡
mais afcetadas rrela rc*
tÍvidade sabotadora d¡
regime raeista da .A,frl-
ea do Sul, o MPLA -PartiCo do Trabalho c
o Governo da RP.A, pre-
ürndem, desta formr,-
eliminar todo e oual-
ouer tipo de acção ban-

ditesea dos grupos fan-
toches, que tentam de-
¡estabilizar o normrl
desenvolviménto sócio-
'æonómÍco do pafu !a-
rantindo, assim, um¡
estabili'lade e harmonlr
na realização do proee*
so soeialista, para o ben
das massas trabalË¿de
ras, r

Nlno Vielra,, eo lado do saudoso líiler angoíano, Agostinho Neto nrg comcmoragões tla lnclepentlêncl¡ ile Angola

nistradores, o governo
dedicou especial atenção
no neforço do controlo
estatal sobre a activida-
de das companhias es-
trangeiras cuja colabo-
ração era e continua a
ser necessária Para o
desenvolvimento sócio-
-económico do paÍs.

A agricultura, não
pormaneceu à 'margem

ãestas medidas. À Polí-
tica de integração des-
te sector na esfera da¡
relações socialistas, me-
lhorar as condições de
vida dos camponcses G

desenvolver a Produção,
s:guiu-se a PolÍtica do
alárgamento dos secto-
res ioopentivos, tendo
sido criadas, até l9B0'
cerca de 350 unidades
de orodução estatais que
contribuiram, até à mes-

de uma nova l¡i sobre
o orçamento cambial e,
conforme as exigências
programáticas do Par-
tido, foram realizaJas
algumas acções impor-
tantes para reforçar a
influência do ¿staJo
na direcção, planifica-
ção e controlo da eco-
nomia nacional, tanto
no sector socialista co-
mo no sector privado.

Resultantes das ooe-
rações e transforma^ões
nas estruturas económi-
cas do oaís, pese en bo-ra as dificuldades de
vária ordem, os níveis
de produçtio alcançados
em f 98l situaram-se
em cerca de 50 por een-
to dos valores atingidos
em 1973, o gue r3pre-
Jenta um erescimento
de cerca de g por cento

mes recursos pecuá-
rios.

Não será fácil con-
tabilizar o dano prin-
clpal que a nova fase
da guerra causa à eco-
nom;.a de Angola - a
paralísação parcial da
circulação de merca-
dorias.

A nova fase da
guerra consiste, nl
utilização de pequenar
unidades de mereená-
rios, especia'izadas em
rabotagesn. Um dos al-
vos preferenciais tem

do evilente ã grande
explosão escolar regista-
da após a independêncla
em guc, só no ensino
do primeiro nível, hou-
ve um aumento no nrl-
mero de alunos para
dois milhões, o qlle re-
presenta quatro vezes
mais em relação às me-
tas do colonialismo.

O earácter também
gratuito, da assistência
méd;ca e medicamentosa
é uma importante con-
quista da revolução G

das massas trabalhado-
ras. Ao iongo destes
anos de independência,
foram e tôm sido des:n-
cadeadas acções tenden-
tesarreforçara estru-
tura hospitalar. No qua-
dro da medicina Bre-
ventiva, constitui uma

¡ido as vias férreas.
Barragens e linhas

de alta tens5o não têm
sido poupadas, num
país com uma exten-
são que torna a defes¡
desses objectivos pra-
tieamente impossível.
Cortar o abssteclmen-
to da energia, impede
o funcionamento da
indústria e compliea r
vida nos centros ur-
banos.

O Governo ango-
Itlo tem feito grandes

mação e movida pelo
imperialismo, visanJo
implantar, no paÍs, um
regime ao serviço dos
seus inconfessáveis de-
sígnios de exploração
e opressão.

A agravar esta situa-
Ção, numa altura em
gue o país mais neees-
sidades tem de recorrer
a importaeão, as reeei-
tas eambiais do pafr
têm diminuido devido ¡
baixa dos '^reeos do
petróleo, diamantes a
café no m:reado lnter-
nacional, nrincipais for.r-
tes de divisas.

Perante esta situaçãr,
os angolanos não tive-
ram outras alternativas
senão tomar m€diia¡
tendentes a unna reeu-
peração e ulbraoassa-
gem destas dificuldades.

Gonsequêneias ã[a grnewra
Estradas mlnadas,

ponter destru{das, li-
nhas de a't,a tensão
cortadas, carris retor-
cidos, complexos hi-
droeléctricos parallsa-
dos, plantações quei-
madas, viaturas inu-
tilizadas, são os resul-
tados da guerra cbn-
duzida contra o povo
angolano, pela raclsta
A.friea do Sul.'

Muito recentemen-
te, o Prêsidente dc
Angola, José Edurdo
dos Santos sublinhou,

elue os prejuÍzos cau-
eados pelas agressões
sul-africanas, inicia-
das antes da indeper-
dência, ascendem a
rnais de 10 biliões de
dólares.

Esta soma cresee to-
dos os dias, quer pelo
desenvolvimento dar
acções dos fantocher
da Unita, quer pela
¡lermanência de tro-
pas sul-africanas nu-
ma vasta área do sul
de Angola, com enor-

esforços no sentldo de
colmatar graves de-i-
ciênci:s no abasteci-
mento das popu'ações,
Teno.,enfrentado o dé-
ficit sistemático de
muitas unidades eco-
nóm.eas do EstaCo,
pera que definiu a¡
empresas prioritárias
e corrigiu desvios or-
çamentais.

Promulgou, um pla-
no de emergência eco-
nómico, como resposta
ao agravamento da

gr:erra em várhs're-
giões do pafs.

Ao declarar o estado
de emergência na eeo-
nom'a, o Presidente
José Eduardo dos
Santos precisou, dc
lmediato, os sectore¡
tarentes de uma acção
governativamaie
enérgica, que se po-
dem resumir nun
rproveitamento racl¡-
nal dos meios ex'-sten-
!es, particularmentc
dos recursos em divl-
ßaS.

3lb¡ilo, lf dc Dezonbro ilc l08l rXO PINTCEA' Púd!¡ ]



Fid Alm O:élis Wmffi ætapa declsi
-Fiêr: Ao lntelarmos r retmlão da Comlssão Ministerlal
Preparatónia da IV Cimeira dos Chefes de Estado de
Angolq, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e
São Tomé e Príncipe, eabe-me o exaltante dever e e
grande honra de vos forrnular os nossos mais caloro-
sos votos de boas vindas na Pátria de AmÍlcar Cabral.

Esta'Teunião de concertação, eolocada sob o signo
da unidade e da fraternidade, vai constituir certamen-
te uma etapa decisiva n¡ caminhada comum dos nor-
sos povos rumo à liberdade, à paz e ao progresso lo-
cial.
. Estamo¡ convrncldo¡ d¡ quc del¡ cmanerão, I

temelhança dlor eneontros anteriores, æsoluções c
decisões importantes com vista ao reÍorço do relacio-
namento fraterno e militante entre os nossos palses'
e ao aperfeiçoamento dos mecanismos de cooperação.

Ao reforçar, com a criação da Comissão Minis-
terial de Cooperação, o quadro institucional de acom-
panhamento e controle das medidas preconizadas no
ômbito da nossa cooperação económica e cultural, a
III Conferência dos Pafses Africanos de expressão
oficial portuguesa, realizada na cidade da Praia, em
Setembro do ano transacto, forneceu um importantc
lnstrumento de dinamizagão dos intercârnbios nos vá-

rlo¡ domfnios, entre os nossos pafses.
O prerente cncontro será, a este propósito, ut

ocasião privilegiada não só de se fazer o balanço'i
resultados alcançados mas, também, de se procede:
reflexão sobre as formas susceptíveis dc favorecel
incremento das acções de cooperação já iniciades
a iniciar.
SITUAçÃO INTERNACIONAL E ATIRICANA

A situação internaciona'! em geral, e afrÍcana, ,

¡¡rticular, merecerá de igual modo, urna atenção pr

ticular da nossa parte à luz dos acontecimentos n

S vtnc
a &s directivqs forclmLu z: ,l cl..[

iniciativas programadas e levadas à prátiea, de mor
a que sejam harmoniosamente integradas no todo d
objectivos globais. Finalmente, ficou assente a nec€
sidade de apresentarmos à homologação dos Chef
de Estado um plano de acgão preciso quanto a obje
tivos e prazos.

Ê esta rlltima preocupação que lustiflea, camar
das, que tenhamos insistido em se reunirem de nol
nesta etapa preparatórira da IV Conferência, a¡¡ ¡u
-comissões sectoriaís.

cooPERAçÃ,O ECONoVnCe
ETAPA IMPORÎANTE A VENCEB

IW:W¡ß&Cþ F*lr-
Se concordardes comigo, camaradas, em que

ultrapassagem dos obstáculos à cooperação económi
entre os nossos pafses é uma questão de método, e
tão convireis em que temos mais uma etapa impc
tante a vencer antes da descoiagem.
I {ËÉ{'¡ FqQ. Éf,fiçÈË+træ

"f 
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Seja-mc perrnltldo, antes de mals, expressar
eg¡radecirqentos às ¡utorldades da Guiné--Bissau, _espe'
ciãlmente ao meu irmão e amigo Fidélis Cabral de Ai-
.mada, pelo acolhimento fraternal que nos dispensa-
ram e por nos terqm criado condiçõer c ambiente_-quc
garentem um óptimo desenrolar dog nossos trabalhos.

Sabemos de experiência vivida quão árduo é para
um pafr no estádio de desenvolvlrqento do¡ noqpo¡
paÍsei, organizar um evento desta envergadura.

Os primeiros contactos permitem-nos, porém' cons-
tatar que os camaradas da Guinê'Bissau conseguiran\
baseanão-se na consciência da grandeza dos objectivos
comuns, ultrapassar todas as dificuldailes e fazer-nor
¡¡rtir oomo em casa próPrie.

Carnaradaq
Com satisfaç{o, veriflc! que desde a primelra

reunião da nossa Comlssão Ministerlal de Coordenação
em Mindelo, tun trabalho notável foi feito. A satisfação
que cxprimo é, não duvido, partilhada por todos vór
Áqui presentes, poir que esse trabalho consubstancl¡
cm eõcõe¡ práticas ¡ vontade polítice que rubJaz ao
acþrdo de Maputo e ð Resoiuçáo Geral da III Confe-
rência Cos Chefes de Estado de Angola, Cabo Verde¡
Guiné-Bissaq Moçambiquc r S. Tomé e Príncipe'
oara ¡ó citar e¡ser doi¡ documento¡ marc¡nter.
I ,' '.:. :- i, .....:..--. .-r.-. . -:.t:- ,;.;

€aros camaradag
t ?* .'i; i .r ¡-- - ;:ryr$q::ì¡*'|rt"":-*":""-'' * Cornprometemo-nos no prócesù dç cansolidação'
dr no¡saiolidariedade pgtftici e de construção da'so-
lidaiedade ectnómica entre os nossos paíser, cientes
de dar contlnuidade à luta que ctnduziu à proclamação
ilas no¡sas lndependências c de que, tirando partido
do Que nos une, mals depressa conseguiremos dar
corpo aos ideais de justiça, prognesso e bom-estar qur
nobilinram oE Oossos povos.

Sob a orientação- clartvldente do¡ nossos Chele¡
de Estado, vÍmos agindo com modéstia e realismo, vi-
rando para além dos obstáculos conjunl,urais que en-
travam a materialização da vont¡de ¡¡olÍtica, ma¡ ten-
do-os sempre presenter.

Devo legõziJar-me, na quaìldadc de coordenador
da Comissão Ministerlal criada no ano passado pele
Cimeira de Prala, pela total ¡lntonia de obiectivol r
rtrtodologia c consequente disponibilidade gue pu-
tlõ veriflcar, c que facÍlitou ¡obre¡r¡anei¡a ¡ taref¡
qu. mc fora cometida

l¡dn f - 8áb¡dc Il ü¡ Dc¡oDo t t¡¡¡

Essa total eintonia e disponibilidade traduziu-se
nag frutuosas jornadas de trabalho de Mindelo e na
¡eriedade e empenho que cada um de nóg pôs no
cumprimento das tarefa¡ distribuÍdac.

DEFINTE UM QUADRO INSTIÎUCIONAL CAPA?

A terceira conferêncla'dos Chefes de Estado des-
tacou a necessidade de definir um quadro institucío-
nal capaz de assegurar a coordenação, o incremento
da cooperação e o controle das decisõ.es.

Creio poder ser dito que, no essenclal, tal direc-
tiva foi cumprida.

A Comissão Ministerial dotou-se, eom efeito, dos
lnstrumentos mfnimos que lhe permitem desempe-
nhar a tårefa de coordeñação pafaìque foi mandatada
e procedeu, durante a sua primeira reunião, ao le-
vantamento das prioridades de acção e à distribuicão
de responsabilidades.

A sensação eom qu€ então fÏcáramos de ter, em
eonJunto, encontrado as melhores vias para materia-
lizar o espírito da Cimeira da Praia, confirmou-se no!
meses posteriores com a di¡iåmica desenc¡deada no¡
diversos sectores.

Serta útÍt relembrar aqul o eonsenso a que ehe-
gámos em Mindelo, por ilustrativo do estilo de traba-
Iho þor'que enveiedamos e que, enÍbora provado num
lapsô delempo demasiado curto, se mostrou iá fe-
cundo.

De faeto, eada um dos nosso!! pafses tomou o
compromisso de fazer reunlr a sub-comissão cuja
presidência assumiu, para que as acções recgnseadas

þela acta-síntese da III Conferência fossem postas em

þrática. Cada urn dos nossos pafses comprometerr-sc
ã encorajar, dinamizar e apoiar encontros multilate-
rais e bilaterais entre organismos, instituições e em-
presas da área respeetiva, que pudessem forneeer
matéria de reflexão e enriquecer o trabalho das sub-
-comissões. Ficou igualmente clara a natureza das
funções da comissfo ministerial e das sub-comi¡sõe¡
sectoriais, essencialmente de coordenação, dinamiza-
ção e a¡poío da dinâmica de eada sector. De igual modq
ficou estabelecido que os responsáveis de cada seetor,
organismo, lnstituição ou empresa deverão- prestar
eontar aB organismo dc eoordenação da sua área dar

Refiro-me à necessidade de cubmeter cada ár
de cooperação, cada acção programada a estud
aprofundados que examinem de todos os ângulor
vantagens e dificuldades que temos à nossa frente.
constituiçãg de grupos especializados de trabalho I
tegrando peritos dos sectores implicados em cada ¿

ção dar-nos-á, doravante, uma base cientffica de tI
balho e permitir-nos-á consolídar os avançþs lá re¡
zados' I T. -,.

CAAOS CAMARADAS, 
:J

I -F - r.É1i{ !.r,F.-,þ r,JtE'- "t'EfÊdF't'!cr
E indubitável que esta eonferônela se reali

num momento particularmente difícil da vida intt
nacional, em que os focos de tensão se multiplic;
e em que o Terceiro Mundo é sacudido aqui e al(
por convuilsões; em que no Continente Africano
particularmente na sua parte austral, as ¡oberan
das jovens nações, em especial de Angola e Moça
bique são ameaçadas pelas forças do racismo e
apartheíd; o direito sâgrado do povo da Namíbi¿
espezinhado, e retardado o processo da sua lndept
dência contrariamente às resoluções pertinenter
ONU; em que a luta para um devir democrático
Africa do Sul com igual participação de todas as co:
ponentes sociaís se torna um dever, não só de tot
os seus verdadeiros patriotas, mas de tolos aque
que inscreveram os ideários de paz e de fim à dor
nação e à exploração dos povos nas suas preocugaçi
políticas de todo o instante.

Neste mundo prenhe de egofsmo dos mals t

¡envolvidos, tomam maior dimensão lniclatlvas col
as,que'no nosso seio desencadeamos, que podem r

exemplo catalizaCor de maiorcs energias dos nos¡
povos e governos, bem como de similares caminhat
¡ serem eneBtadas por outros povos das diferen
dub-regiões dest"a nossa Africa.

Enquadrados em espaços geo-eeonómleos dist
tos podemos ser uma ponte que, na senda de ur
unidade africana cada vez mais autêntica e forte
estenderá às nossa¡ diferentes sub-regiöes, un
mais na cadeia qug paulatinamente se val consolidr
do, a dos alicerces do edilíclo da nossa complemen
ridade e da nossa independência económica.

Com a confiança renovada na cooperação (

desde os primórdios da¡ nossas independêneias e¡

belecemos a nível bilateral, c da nossa mpacidaile
eonjuntamente sermos capazes de ultrapassar as in
clas rle um passado, que val dando lugar e uma f
ma mai¡ dinâmlca do nosgo relacionamento colect
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rEeentes.
Com efelto, a conJuntura lnternãclonal que vive-

mos conJere ao nosso encontro um cunho pãrticular,
colocands a este grupo que constituimos --heterogé-nee do ponto de vista geográfico mas homogéneo do
ponto, de vista político-ideológico - urqa pesada res-
Bonsabilidade.

Os distintos quadros geo-políticos em que eada
um dos nossos países se encontra inseridõ, nuncr
constituíram um obstáculg maior à prossecução de
acções conjugadas.

O exemplo histórico da C.O.N.C.P., ontem e ho-

pE ¡dos
a:mo Povos e cpmo Estados, depende a çrreservação
da imagem do nosso grupo de paises que cìda dia vai
ganhando na cena internacionr,l maiJ respeito, pela
firmeza e justeza das pos:ções que defende na luta
para a instauração de uma nova ordem internacional
em que o$ pequenos e os. menos desenvolvidos se vão
imponJo gradualmente como parceiros iguais e sobe-
ranos.

Este è um coñtributo positivo que modestamente
vamos dando ao bem-estai colectivõ da r{,frica e da
humanidade, enquanto parceiros económicos, polí-
ticos 

-e culturais plenos, no limiar das grandes vira-
gens históricas em que hoje nos encontramos.

CAßOS CAMARADAS,
I

A preoeupagão de dar um lmpulso declslvo à eo-
rperação económica não secundarizou. de modo ne-
.nhum, a concertação polítip¡ e diplomåtica. Trata-se
dc_uma área em que a nossa solidariedade eomeçotr
a dar os seus frutos já durante a luta de libertação
naeional e, posterlormente às independêneias, muito
contribuiu para impôr na eena Ínternacional uma
imagem de coesão e independência dos nossos cinco
pafses.

_ Durante o perfodo que mediou entre a III e a W
Conferência, a coneertáqão polítieo-diplom¿tita foi
aetiva entre os nossos partidoi e Goveinos e desen-
volveu-se a todos os nfveis de responsabilirlade.

- O agravamento eonstante da situação internaeio-
nal, com reflexos negativos sobre a segurança e sobre
o elan de desenvolvimento dos nosso-s paísLs assimo exigia.

Não passa despercebiio, por outro lado, o lnte-
resse ereseente que as iniciativas do nosso grupo cles_pertam no plano internacional. Tal interesJe, motÍva_
do pela seriedade e ponderação das nossas ecções
con'iuntas, ereseerá ainda mais, togo que ganhe corpoI nossa cooperação económica.

F tndubitável que a eapacidarle neEoelal dc eada
um dos nossos páfses sai assim reforçada.

CAROS CAMARADAS,

-Pode_-se dlzer eom Justeza que e III Cimelra ,lou
um impulso decisivo à nossa coãperação, ao institulr
esquemas de eoordenação e seguimento da¡ deeisõe¡.

Coube a Cabo Verde, na qualidade de eoordena-
dor, iniciar a rodagern dos mecanismros instltuídos
. --9l"io que, apesar do eurto temno de vida dasfnstituções erialas, ë possível, desde j¿, ¿"¡"uiã"-ð_
-nos sobre possíveir apgqfeiçogmentqj á serem intro_
duzidos, nomeadamente no quê respeita ao alarpa-mento de âmbito de algumas das'sub_comiss¡îs

Não poderþ terminar Eem sublinhar de novo
guïllo -a 

mÍnha tarefa de ministro eoordenãaoi toi
raeuftada peþ abertura, fránqueza e disponibilidade
eneontradas em todos os contacto¡ que tiveram de¡er feitos. 

,

A tqlos os, eamara jas que asslm ficilitaram o'eumorirnento da tarefa de que fui ineumbido pela IIi
C_onferência dos Chefes dc Estado aj engola, C"iã
Verdp, Guiné-Bissau, Mocamblqur r S. forä¿ ã prfn-
eipc o meu muito obrigado.t

:1 CONCEBTAçA,O POLfTICA E DIPLOMÁTICA

PTMCE¡

je, o das eonferências periódicas dos nossos Chefes dc
Estado assim como os nossos esforços crescentes vi-
sando incentivar a cooperação multilateraì, corrobo-
ram de maneira evidente tal facto.

A solidariedade fraterna e militante e a eomu-
nhão de intcresses e objectivos que sempre caracte-
r.zaram o relacionamento entre os povos angolano, ca-
boverdiano, guineense, moçambicãno e sãã-tomense
constituem, para caCa um de nós, uma inegável força,
uma inesgotável fonte de inspiração e coragem, e pa-
ra os outros povos irmãos de Africa, um exemplo-do
coesão e de insofismá'¡el fraternidade.

Esta coesão, vale dizer, esta nossa força, pusômo-la
ao serviço_da paz e do progresso nos nossos países o
no nosso Contincnte.

De incansáveis combatentes da liberdade, irma-
nados ontem nas matas e na clandestinidade, torná-
mo-nos, após a reconquista pelos noss'os povos da sua
personalidade histórica e da sua tot¿l independência,
em intransigentes defensores da liberdade è do direi-
to inalienável de cada povo de dispôr livremente do
seu destino.

Eis porque os nossos Estaclos eonstituem alvos de
eampanhas de desestabilização e de pressões tenden-
tes a impedir a plena consecução do proeesso de li-
bertação total da Airica do qual a heróica luta de li-
bertação nacional que levou iada um dos nossos paf-
ses à independência, constituiu um dos capítulos
mais assinaláveis.

O motivo tl,e Ínsegrrraner que reÞresenta pa-
ra o ultimo bastião do colonialismo e do racismo em
A.frica, o aparecimento de novos Est:dos indepenrlen-
tes, de tradição revolucionária 9 portadores de uma
ideologia anti-imnerlalista, anti-colon:alista e anti-ra-
eista, explica a int:nsidade dos incessantes aetos de
agressão contra os países ,Ca Linha da Frente, em par-
ticular Angola e Moçambique.

Estes actos visam não só neutralizar o pree:oso e
deeisivo apoio prestado aos'egítimos representante¡
dor povos namíbio e sul-afrÍcano, a SWAPO e o ANCI
rcspeetivamente, lras também imnedir todo o proijr:r-
¡o sócio-econórnico, toda a estabilidade política nesser
paíser.

SoLIDARIEDADE COIìI ANGOLA E MOÇAMBT,QUF

Apostando no potente auxílio eeonómieo, mate-
rlal, militar e finaneeiro que recebe de certos paíser
oeldentais, a República da .A.frica do Sul continui mn-
terializando a sua dupla estratégia, que eo:rs'ste, por
um lado, em desestabilizar os governbs legÍtimos ãor
estado¡ da reg'ão, utilizando para o efeitó acto¡ de
terrorismo, de genocídio e de sabotaqem económica, e.
por outro, em promover manobras com vista ao eon¡-
tante ¡diamento da solução da questão na,miblana.

A adopção pela Asembleia Geral da ONU, n,
prln_clpio do corrente mês, de uma resolução preeoni-
zando a a,plicação das sanções globais previstai nc Ar-

t-go 7 da Carta das Nações Tlnidas ao eneontro d¡
A-rica do Sul, demonstrã a profunda cronsciência dr
comun:Cade internacional da necessid.ade de pôr, en-
fim, termo à revoltante arbitrariedade, à barberijadc,
ao desprezo mais absolulc das normar internacion¡ir
que caracterizam o comportamento do reg^me cul-
-africano.
_ No entanto, a força das resoluções, seja qurl for r
boa-fé qu_e pres diu à sua adopção, nunea poder¡ sub¡_tituir a dos actos concretos de solidariedãde intcrnr_
c:onat.

^ 1o" isso, pensamos ser injustb delxar o povo dtr
Angola, cuja partc do território nacional se èncontr¡
ileg:rlmente oeupada pela .A.frin do Sul de¡de egotiõ
de 1975,-sr,:,portar, ele só, o enorme contrapeso da-soll_
dariedade incondicional que concede 

"o 
porru ,r"*f¡¡o,

traduzido em mi'hõcs di vidas humanai destrufdrJ ó
em bilhões de dólares de perdas materi,ais provocadrr
pel-r-s constantes agressõeiperpetradas ¡rel,o regimi riista de Pretória.

O contributo que os nossos estados podem dar no
re.forço da aeção teidente , pO" t""-o à insustentávr!
s'tuação-q.ue prevalece na Africa Austral, n" neptüU.
ca Populer de Angola, -em particular, iúscrev""_r"-¡.
decerto, dentre as principa;s questões 

" 
s"""m aborde-

das durante o presente encontro.

- A questã.o de Timor Leste, euJos rllt'mos desen_
volvimentos não deix-rm de suse,tar a maior inqulcti_
ção da nossa parte, merecerá igualmente une etençlo
especial.

_ A supressão desta questão da ordem do dta ¿lf lg.rSessão ord;nár'e da Aåsembi"l, c"""i'a;-OñU- ;".adirmento do exame da situaçãã 
"o'ür"" para e il.¡sessão, que resultou de uma iniciativr ¡"; ilõ; üi_

c_es, exi5em que sejam redobrados os esforgor e torn¡-
das in:ciativas con¡trutiva¡ ccm vista a gerantir .
!-g!o__!3_!uta do povo maubere, sob a dlreeção dr
FRETILIN, pe'a afirmação dos seus dircitos inalicnl-
veis à indepenCência nacional.

A ampla ofensiva militar indoneslana em ?urso, r
estratégia dos genera:s indor¡és:os visando a divicão i¡
território do Timor Leste com o intuito de paralizar e
acção das unidades e postos de eomando milìtar dr
FRETILIN, a obstruçã,o feita à actividade do Comitt
Internacional da Cruz Vermelha e a extrema gravidr-
de da situacão lmposta pelo invasor com o roñ.rprr de
cessar-foqo, const tuem algumas das coordenadrt ¡lr¡-
mantes desta questão quc urge :olucionar.

Levar, por todos os me':os ao nosso alcanee, o go_
verno da ïndonésia a conformar-Ee às recohçd"o ígf
(Ir)_S SS9 (76) pe'ar quais o Consetho de Segurence di
ONU ex'ge a retirada irnediata de todas a¡-forçaï in-
donésias do Timor, co_nstitui, nesse sentido, a únic¡ al_
ternativa recltávcl pára a solução da questão.

(Continua na págin¡ - l)
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Cobo Verde

Secq: [Jnß enÛrave
ao desenvo[vñEffienrto

A existência de um
arofundo atraso econ5-
inico e social herdado
do coloniaiismo, a insu-
l¡ridade c disPersão do
território nacional Por
10 dias, nove das quais
habitadar, a oroglafil
desfavorável de grande
prrcela da terra cabo-
verdiana,aerosãoea
desertiiicação' a seca que
persiste a mais de um¡
dúzia de anos, são ol
principais obståculos G

dificuldaCer queJsuPor-
tam cerca de 30d mil cì-
dadãos de Cabo Verde
oue vivem Ra sua Pátria.'Mas, tanto o Governo
como o povo, têm eomo
meta, derrotar o atraso.
amisériaeosub-desen-
volvimento. com a fina-
lidade úttima de edifïcar
uma sociedade Justa'
prósperaesemaexPlo-
iacãõ do homem Pelo
homem.

Assim, os dlrlgenter
caboverdianor traçaram
nma estratégia naeional
de desenvolvimento quc
¡e assenta numa racio-
nalização dos fracos re-
cursos inter¡osl. ntlma
hierarquia dos Proble-
rnasaresoLverenume
avaliação eonstante do
tipc de relações com o

exterior, de forma e evl-
tar situações de dePen-
dência. O Governo Pre
tende, qtie, na actual fa-
Ee da vícla do pafs se dê
uma atençâo especial à
agriculturaeoseuPovo
acredita convictamentc
na possibilidade de der-
rotarodesertoecons-
truir o progresso na sua
terra. Considera-se, no
entanto, que a indrlstria
e r pêsca só numa fage
posterior poderão subs-
tituir a agricultura co-
mo motores do desen-
volvimento da RePúblien
Ce Cabo Verde.

Muito embora' aongj-
dere a batalha Pelo
prosresso eomo um au-
têntico desafìo, Cabo
Verde não esqueee qurÊ

o verdadeiro desenvolvi-
mento tem de ser di-
mensionado de acordo
eom a realidade e os ob-
Jectivor do Pafs, tem
de se ajustar às suas
reais potencialidades.

O número de quadror
formado¡ é pouco.-Pare
assegurar a execução do
grande número de Pro-
fectos existentes, Parti-
cularmente nos campos
da conservação e aPro-
veitamento dos recursos

naturais, da eonstruçãb
civil e obras púrblicas,
da lndústria; das infra-
estruturas de transpor-
tes ,e comunieações, às
grandes linhar äe de-
senvolvlmento do paír.
Para eoncretizar esses
projectos, alguns dc¡s
quais Já integrados no
Primeíro Plano Nacional
de Desenvolvimento pa-
ra 1982/85, investiram-
-se desde a lndepen¡Jên-
ela eefca de 10 milhõe¡
e ã00 mil eontos eabo-
r¡erdiano¡. O financla-
mento fol garantirlo
através da ajuda cl'ter-
na. esseneialmentr..

[Ias para !á desses fl-
nanciamentos destinado¡
antes de mais a dotar o
pals de lnfraestruturar
básicareaminorara¡
eonsequêneias da teea
prolongada, tem chega-
do ao arquipélago lm-
portanter auxílios do ex-
terior, sobretudo no
aampo da ajudr rlimen-
tar.

ALGT'NS
PROGR,ESSOS

O poder de eompra de
generalidade do¡ habi-

tantes ereseeu signifi-
cativamente desde a in-
dependência. O desem-
prego foi reduzido a me-
tade, atingindc mesmo
assim mai¡ de 40 por
cento da população acti-
va, A regularidade dor
abastécimentos em bens
ersenciais, estendeu-se
em todo o território.

Os progressos no cam-
no da saúde são eviden'
tes, nomeadamente no
gue respeita à assistên-
eia materno - infantil
(com grande diminuição
da mortalidade infantil)
e o pianeamento fami-

liar. O Governo, logo
após a independência¡
estruturou um sistema
nacional de saúde com
prioridade para acções

'.ntii¡as. A assistên-
cia ¡anitária passou a
ser gratuita para 90 por
cento da população e de-
¡envolveram-se acçõer
tendentes a descentrali-
zar o¡ cuidados de saú-
de.

lo. Está prevlsto para
1990 a eliminação total
deste mal. E o enslno e¡-
tá em vias de ser reor-
ganizado, voltando-¡r
cada dia mais às reall-
dades dc Cabo Verde.
Outras realizaçõer dig-
nas de mencionar refc-
rem-se à construç[e
anualmente de diquer
para reter as águac c ar
campanhas de plantação
de milhares e mllhere¡
de árvores quc cont¡
com a Participação rctiv¡
das populagõer.

6¡bo Yerde está sftrado a cerca cle 600 quilome-

r".ri" cost¡ africrna, mai¡ precisamente da ponta

å"iã*t"f do Senegal e é constituído por 10 ilha¡

"o." 
*""" de quatio mil quilómetros qqadrados e

ióîàiiääã"Ã"ütã soo 000'habitantes, qüase todos

cãnce"ttados nas três principais ilhas: Santiago'
ã"ãã."-"iiuà a capitat, ¡ cidãde .d-a fraia' São Vi-
ãà"tã, onde situa õutra grande cidade, Mindelo' G

Santo Antão.*õit""t" 
por cento da população é mestiça, 19 por

cento africãna e um poi cento europeia' Embora

;1"Ñ oti"iul seja ó português, o cnioul'o é a lín-

¡ua mais falada.
Descobertas, segundo uma tese, pe'o veneziano

Ceãamosto em 1416, segundo outra tese, por mari-
nheiros portugueses, o iei Fernando de Portugal fez
¿ãac¡o dãs ilhãs a senhores e eapitães da confiança
da famíIia real, isto é, de caçar, traficar e trocar es-

*i"ãt, t t-" vasta extensão da costa ocidental afri-
cona, á"tao denominada dos oRios da Guiné e Ca-

bo Vlrae- desde a foz do rio Senegal à Serra Leoa'

O arquipélago cþmeçou por 8er, pois, um entre-

¡osto dä 
"ìct"îor, 

iguns dos quals erarn também
utilizados nas primeiras plantações' 6om o avanço
{os portugueses para s sul e declfnio do tráfico de

Fidélis Almods
(Continuação da Página centr¡l)

PÁsln¡ {

História e geografia
êscravoa, o regimc dos *morgados* vai intensificar
o desenvolvimento das grandes p antações, onde em
certa abundânci¡ ss produz algodãc, sisal, milho
(principal dieta alimentar do caboverdiano), açu-
car, café e oleaginosas, utilizando uma mão-de-
-ob::a gr,atulta, *s¡ça¿¿Þ nas costas da Guiné.

Pare aiérn destas razõe!, a degradação da agri-
cr¡itura e, consequentemente, da economia cabo-
verdiana, deve-se também a outros aspectos mais
gerais da exploração colonial, que foi a de blo-
quear o geu desenvolvimento para não concorrer
com a8 actividades da então Metrópole, caso por
exernplo, da pesca e das conservas Ce peixe, e corrl
ar grandel companhias de Angola e Moçambique'
casó, por exemplo, do milho e da cana-do-açúcar.

Entretanto, Cabo Verde torna-se independente a
5 de Jtriho de 1975, tends como Presidente Aristi-
d,es Pereira G como Chefe de Governo, Pedro Pirer

EMrGßAçl[O

Mais de 500 mil eaboverdlanol' quase o dobro de
popul,acão que habita o arquipélago vivem no es-
irangeiro, nomeadamente noc Estado¡ Unido¡ da
América, no Canadá, Portugal, Itália, Pafses Baixor

O analfabetismo que

afecta mais de metade
da população deverá e¡-
tar totalmente erradica-
do antes do fim do sécu-

e França, mas que guardam sempfe oa l,açor c$rrl-
tos com as ilhas, peneagdo em voltar urn dl¡.

A emigração caboverdian¡ comegou no finrl do
século XVIII, através de navios baleeiros amerlca-
nos quando estes vier,arn aos marer do arquipêia¡o
à a¡canha dos cetáceos. A procura de auxiiiares na
ilha para a faina facilitot¡r¡ entrada d¡ c¡bovrr-
diantcs na América.

Ma:¡ o maior êxodo da hlstória das ilher, eru
todos os tempos, deu-se no infcio da décad¡ dc C0,

sem mesmo contar com a emigraçlo forçedr quc
viria a ser extinta após a independencia. A lda dc
caboverdianos para as ÍJças de S. Tomé foi rcrnprr
considerada nas ilhas como uma deportação ou, mall
propriamente, a uma condenação ao degredo rem
ter cornetido nenhum crime.

As remessas dos emigrantes contribuern dc fnr-
ma considerável para a sobrevlvêncla financelrl
mais concretamente na compenr,ação do .déficit'
permanente da balança eomereial. Uma partc dor
seus recursos são enviados, regularmente, para al
suas famí[ias que ficam nas ilhac ou para invertl-.
mentos em Cabo Verde, em previsão ou ocarião d¡
seu regresso ao pafr.

tos agradávels, de amizade e de convlvênclr ûrr-
terna que certamente abundarão.

O povo da Guiné-Bissau aeolhe-vo!, caro! ea-
maradas e amigos, eom todo o carinho e r calor dr
sua ancestral hospitalidade.

Que esta terra irmã seja para cada ulrr da
vór, durante estes dias de reflexão conJunta c dr
confraternizaçáo, e quigá para rempre, um legun-
do lar.

Multo obrtgadol

Slbrilo lI i¡ lDo¡c¡¡bro l¡ 19tl

PNOEOVEB COOPENAç/IO MULTIFORIITE E
EXE¡ÍPLAR

Caros camaradas,

Ê para o povo e o Cloverno da Gulné-Bissau
rt t moiivo de þrofunda alegria abrigar esta Confe-
rência e ter, aisim, o exaltanbc privilégio de aco-
lher em Bissau os dignos represe¡tantes dos povoc

lrryrãos e amigos de longa data

Caros camaradas,

Estamos persuadidos de que, conJugando ot
ro&sos esforçds e a nossa inabalável vontade de

eonsubstanclar os lndeléveis lagos de lrmandade c
de luta que nos unem, numa eooperação multifor-
me e exemplar, saberemos mais uma vez merecer
a confiança-depositada em nós pelos nossos Chefes
de Estado e levar judiciosamente a cabo as tarefa¡
que nos confraram.

Reiteramos a todos os nossos mais sine.eros

votos de boas vindas e formulamos o desejo'de que

rt/ossa es$ada na nossa capital, não obstante as

deficiências que não delxarão de transparecer por-
gue inerentes ås dificuldades que o nosso país ora

atravessa, leja repleta de impressões e de momen-

dTÔ PIÀIITCEA¡
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Déficite
cereo!ífers
no Sohel

O Secretár;o Exe-
r:utivo do Comité Inter
Estados da luta con-
tra a seca no Sahel
(CILSS), Seck Mane
Diack. estimou na
passada segunda-fei-
rr, em Niamey, o dé-
ficita cerialífero dos
pafses membrot rla
organização em 1,6
milhões de Ocneladas,
ou seja, o dobro do
déficit de 1973, r, :ior
tno da grande seca
dos anos ?0 na .ÁJrica
Ocidental.

Seck, recebido pelo
Presidente Nigerino
Seyni Kountche, no
quadro da prepa-
ração da 5.¿ Cimeira
dos Chefes de Estado
mernbros do CILSS,
prevista para 29 a 31
de Janeiro de 1984,
cm Niamey, estimou
que cerca de 15 por
cento do déficite con-
ta eom eobertura de
ajuCas internaciona:s

Por outro lado, Seck
revelou que a Guiné
e a Nigéria apresenta-
ram, recentemente,
um pedido de adesão
no CiLSS. tendo pre-
:isado que estes dois
pedidos não seriam
examinados no decur-
so da cimeira. devido
ao tempo necessáric
para o estudo dos dos-
¡iers de adesão.

Seck falou con o
Chefe de Estado Ni-
geriano sobre os re-
¡ultados da 14.4 con-
ferência rninisterial
da organização da con-
ferêncía üâmica
OCI - que já termi-
nou em Dhaka, Ban-
gladesh.

A pr-meira conferên-
c:a dos ..mass-médias dos
paÍses N ã o-Al:nhados,
reallzada em Nova-Delio,
apelou na passada se-
gunda-feira os países
Não-Alinhados .a faze-
rem m,a:is do que fizeram
até agora-, para ar¡men-
tar e circulação das in-
formações e exortou or
jornal:stas a *intensifi-
earem>> os seus esforçcs
neste sentido.
I

A úonferência, de qua-
tro dias, recomendou ¡
intensificaqão dos esfor-
(ìo¡ para o estabelecl-
mento de uma ordern
mundiai cquitável, na
qual uma nova ordem
eeonómica internacional

e umn nova ordem in-
ternacional dr informa-
ção e das comunicações
são partes essenciais.

A declaração da Na-
míbia, adoptada por acla-
maqão, indica c;ue os jor-
na!-stas, homens e nìu-
lheres, dos países Nåo-
-A inhados levantaram-
-se para promover I
causa da paz, da liber-
dade e je justiça

Comoapaz.eajus-
tiça, a l.berdade também
tem diversos aspectos e
não se ¡rode acentuar
ma:s e um oue a outro.
;!,

A declaração final,
pede aos jornalistas para
tomarem consciênca
Cesta realidade, se dese*

jam ganhar esta batalha
de natureza universal.

Qualificando o movi-
mento dos países Não-
-Al.nhados de produto de
uma época histórica, a
conierênc-a indica que
é natr,ral que a luta
contra o prosseguimento
da preCominânc,a e ci-
dental nas diversas ta-
refas so:iais, insuficien-
c:a aos seus pensamen-
tos, atitudes e sues po-
líticas.

*Estl conferência,
crrnsidera que os gover-
nos dos palss Não-A t-
nh¿clos poCem e devem
fazer ¡nuitb mais do que
fizeram até aqui, para
aumentar a circulação

das informaçõæ entre os¡eus próprios povos e
entre os países Não-Ali-
nhados,,, indica a denla-
ração finel.

A conferêneia ¡cen-
tuou,sobre o facto de
que o nÍvel da coopera-
çao entre os *mass-mé-
dias- de d,ferentes paÍ-
ses Não-Alinhados coør-
üinua pouco elevado.

A eonferência anotou
que se drve fazer ainCa
ma;.s para promover es-
ta eooperação que pode-
ria reforçar grandemen-
te a capacidade dos paí-
ses Não-Aìinhados de
ultrapassar a predomi-
nância dcs <.m¿t¡s-rrté-
clias- s3ids¡f¿is,

^r^ I\'-regundo CIs sondcgens
Freço de Betróleo ffiüntem-se estúvel

o preço mundial do petról'e'o deverá contlnuar os stocks, estimam os especiaìistas. estão pró-estável até ao final de 1935, para depois.aumentar ximos do seu nível normal. Embora a OpEp tenhaligeiramente em função da iñflação' indicaram na üi","p.*"uo o seu objecb,vo de produção no ter-passada terça-feira estudos real^zados -nor duas äi.ä"i"-"stre, as recentes reduções da produçãograndes agênc:as correctoras da bo'se de Londrec ã"iät"- provocar uma baixa consideú-;¡el dos
Os analistas da Philtipr And Drew e Loebl 'ctocks- durante o trlmestre corrente.

Stanley, entregaram, separadamente, estudos do
problema petrolÍfero, que tiveram *-";;;;; os analistas acrescentam que a retcmada do

os resultados d¡ reunião da OpEp, d, ,"*"rr. ,."_ consumo e o comportamento da OpEp, deveriam
sade. ' ter urn efeito psicológico e encorajador no mercado

petroliferrc, contrariamente ao produzido no ano
A Phillips And Drew apresenta a poss-bildade passado, quand.o o ped-Co baixava e os *stoeks-

de uma nova baixa de preços no primeiro trimestre eram bestante elevados. No sou conjunto, âcr€s-
do próximo ano, contrariamente às prev-sões avan- centam des, os pafses da OpEF respeitaram bem
çadas recentemente por outrrrs peritos. Nos Est,ados as. quotas de produção e os preços fixados na c.t¡n-
Unidos, no decurso dos cinco últ^mos meses, a pro- ferência de MarÇc passado, em Londres. As suas
cura meihorou em relação ab ¡:iH^no período dr decisões da semana passada deveriam assegurarf
ano passado' No Japão, aunentou em 2 por cento um perÍodo supl.emontar de calma ao mercado
no terceiro trimestre. mundial.

Jornu¡¡slss Gr fsror ds pw tiherdgde o jurilço

acIDE!{rEs -:"'ñ*

NAIROBI --Iô p"r
toas foram morta¡ r
ouatro outras ficararn
¡pavemente feridas, na
noite de sexta-feira pa-
ra sábado, durante ¡
colísão de um táxi e um
eam'ão na estrada Em-
öu-Chuk, na provlnela
orìental, soube-se n^ do-
mingo em Nairobl.

Entre as vítimas. fi-
Euram um bébé de três
semanas þ o condutor
do táxi. No sábado, de
nnanhã, verifieou-se urn
outro acidente que eau-
sou oito mortos, próxl-
mo da eidade de Mu-

manutenção do panaftd
e de uma reunião do cet
eomité de eoordenação.

A pdmeira fasp dlo
nrojeeto Panaftet virÞlisar dlreetamente os
pafses af¡leanos tals co-
mo: (Benin. Alto Volte"
Iffq"" e Senegal), pE
intereonexão eom ss
cues redes de teleeo¡nu-
nieações naelonals. Iste,
clue está quase nronte,
eonstitui uma artérIa
de teleeomunlcaç6es p'r-
ra feíxes herteziano¡
que vão de Kaolaek lSe-
negal) a Bohlron (Ee-
nin).

TRATADO
TUNIS - Os frerhdentes mauritaùlan¡

Mohrmed Ould Hai-
rtallah e arEelino. Ch¡-
dli Bendie{id ass{stiram
à eerimón:a de adesãa
da Maurltânla ao Trr-
tado rl-. Maghreb de Fle-
ternldade e de Conellr-
dia eoneluirtr: a lg dc
l{areo de lgBB entre û
Tunlsla e a ArgéIla.

O Chefe de Estado
mâttritaniano havia orr
siclÍdo na terta-felra
passada em ArEel a uma
primelra eerlmónia eorr
a participa¡ão dó Pre-
sidente argClino, Chadlt
Bendiedid, na presenes
de Mohamed Mzzall,
Prlmeiro-Ministro tunt-
sino.

Do mpsmo mo,to. Mo-
hamed Ben AbCelchanl.
Primeiro-Ministro aF
gelino, assistiu, na pa$
sada cruarta-feira, à ec-
rÍmónia de assÌnatun
no palác-lo d: Ca.rtha4e.
Em seguida deixou Tu-
nlsia de regresso a Ar-
gel, após ter conversa-
do eom e Presldenta
Bour$¡iba.

rang. Na Brovíncia cen-
tral. o ar¡tocarro eaÞotou-
-se. A maioría das vlti-
mas destes dois aeiden-
tes deslocâva-se à
províneia para celebren
o 20.o aniversário da ln-
dct¡endên:ia do pafq
euias festivirla''les - de-
eorreram na pasrda ssgunda-feira.

ïELECOMU¡nCAÇOrs
BAMAKO - O Cane-

dá deeidiu pôr à dispo-
siçãorda rede panafriea-
13 de- teleeomunieaçlo
@anaftel), uma afúda
de 40 milhões de dóiare¡
e títu,lo de uma segun-
cla Íntemenção, destlna-
da a eonsolidar esta re.
de, soube-se no passado
¡ábado em Bamako, du-
rante u¡n seminário téo.
nieo sobre a gestão e a

I

Polestino: GfiUnçüS ns pr¡ffisirg
Uma dezena de erlanças dos 6 aos 15 anos puseram-se de vi¡ia

atrás de um muro à beira da estrada e, dum só sinal, grande quantidaCe
de pedras foi lançada contra um jeep militar israelita que passãva. Rapi-
damente os jovens dlspersaram-se sem que os soldadoi puã"ssem rea.1ir.

- _$s-ta cena, qu3 se desenrolou no campo de refugiados palestinianos
de Kalandiya, no Norte de Jerusalém, repete-se quaie que quoticiana-
mente, na maioria dos 19 campos da Cisjordânia. Após vários anos, as
crianças estão na primeira linha da resistência à ocupação israelita, ten-
do as pedras servido de armas e o símbolo desta resistência.

_ A repressão não pbupa os carnpos que enclausuram os jovens lan-
çadores de pedras: para se proteger, o exército ergueu altos muros e q
acesso principal do campo que dava para a estrada J:rusalém-Ramal-
lah foi vedado. Tudo isso foi em vão.

Todas as criancas interrogadas no campo, reconhecem ter atirarlo
pedras num momento, ou a um ou outro soldado ou coluna israelita.

_ Para os mais jovens, com idades compreendidas entre os cinco e os
seis anos, trata-se, sobretuclo, de um jogo.

*Os soldados vêm apenas fazer-nos ¡¡¿1,,, declarou Ahmed, de 12
anos' que passou_ já oito _lnese! na prisão, há dois anos, por ter apedre-
Jado uma patrulha israelita. Ele alira pedras desde oj .,ðvu *nos,'altura
em que compreendeu, disse ele, que *vive num país ocupado*.

Jamal, que tem 14 anos, começou aos oito anos. Foi apanhado várias
vezes-pelo_s- soldados e declara ter sido espancado. Um dós seus irmãos,
o m_ais velho, foi condenado no ano passado a quatro meses de prisão
e a 2 mil francos franc.eses de multa.

Mas isso não imp,ede a sua deeisão .de cont:nuar a atirar pedras
contra soldados que ele detesta. Mais tarde, depois dos seus estudos, dis-
se ele sem nenhuma hesitação, juntar-se-á à ol.p de yasser Arafat para
se bater *com outras armas contra o ocupante israelitar.
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A II rcunião da Co-
mi¡são Ministerial Pre-
par¡tória da IV Cimeira
do¡ Chefes de Estado
dos cinoo Países afris-

'nos de expressão oficial
portuguesa terminou on-
tem à noite os seus tra-

'balhos em Bis¡au com

' aprovação de documen-
tos que serão Eubmeti-
dos ao¡ Chefes de Estado
na suå reun:ão de ama-

''nhã, no salão de Con-
., gressos.

A reunião PreParató-
ria permitiu aos cinco
þaíses rnais
,concertarem

de Angole, Cabo Verdê.
Guiné-Bissau, Moçambi-
que e S. Tomé e Prín-
cipe.

O documento debru-
Çou-se sobre o cumPri-
mento das decisães d¿
III Cimeira realizada n,a

cipade da Praia, em Se-
tembro clo ano Passado,
cl'o funcionamento da
Comissão l'{-nisterial €

das suas cinco subco-
missões, da cooPeração
po'ítica e diPlomática e

ã ouestãe do Timor-Les-
te.^ Sobre este últimc
ponto, a dele¡acão <1o

povc maubere Presente
na reunião fez na quin-
ta-feira, uma exPosiçã'o
sobre a situação actual
qtle prevalece nanucle
país asiático, a estraté-
niaeaPersPettivaqu:
..e abre à FRETILIN, re-
presentante legÍtimo do
povo de Timor-Leste, na

sua luta ccntra a oeilnâ-
eio Co seu terr;tório ne-
la Tnrlonósia.

SE]NSIBILIZAR A
OPINI^ÁO PÚ'BLICA

Dqpois da exPrsição
sobre a situação no Ti-
rnor-Leste seguiu-se o
cl.ebate e a apresentação
de propostas concretas'
cbmo a de acção que os
cinco paÍses deverão le-
var junto dos organis-
m.oc internacionais e de
alguns países de modo a

sensibilizá-los sobre a
luta do povo mauber"e
pela sua autodetermina-
ção e indePendêncie.

A introdução da :ín-
gua portuguesa nas or-
ganizaçõer intornacionais
foi igualmente discuti-

Comi¡sõo Ministeriul encgrro trohulhos

urna vez
o,g teus
vista, de
a8 Suaf¡

. posições e de fazerem o
blaianço da cooPeração,
elaborando novas Pro-

: pcstas-de acção Para o
próxlmo ano.

O . encontro decorreu
sob a presidêneia da
Guiné-Bissau., na Pess'ca' cro c¡.mrrada dr. FidéIis

' C¿,irral d: Alma:la, mþ
n'stro cìos Nc,1ó:ios Es-' 
trangel¡os, tendo como
vice-presidente a RePú-
¡lica Dem¡crática de S'
Tomé e PrÍnciPe, repre-

. sentada Pelo ministro
dos Negóeios Estrangel-
ros, Maria Graça Amo-

. rim, e corno relator a
Reprlblica FoPular dc

. Moçambique.
Depois da lnauguracão

', da reunião, quarta-feira,
os trabalhos Prossegul-
ram,no dia seguinte com
a diseussão e qþrovação

, do relatório apresentado
por Silvino d¡ L'¿2, eo-
'mo ministm coordena-
dor, sobre as actividades
rda Crcmfssão Ministerial

pontos de
identificarem

da, pois esta questão re-
veste-se de u.'ma grande
importância p,ara os nls-
sos países, na medida
em que a sua efectiva-
çâo contribuirá consíde-
ravelmente para o refor-
ço da cooperação em vá-
rios domlnios entre os
nossos países.

Na análise deste Pontc
chegou-se à conclusão
que as recomendações
da Cimeira da Fraia não
foram postas em Práti-
ca devido às várias cir-
cunstânci'as vigentes nos
ncssos países.

A Reunião da Comis-
são Ministerial discutiu
e aþrovou ainda os rela-
tórios das subcomissões,
apresentados Pelos sells
respectivos Presidentes-
As subcomissões são: In-
vcstigação, Formação de

Qu'adros e Acção Cultu-
ral, presidida pelo camr-

rada Avito José da Sil-
vâ, min-stro guineense
da Educação Nacion,a.l;
Fìn.anças, Banca e Segu-
ros, pelo ministro ango-
lano das Finanças, Au-
gusto Teixeira de 1,1¡tos;
dos Transportes, Por
Herculano Vieira, mi-
nistro dos Transporles

...f'F{"1f,1

de Cabo Veide; Comér-
cLo Externo, peio vioe-
-t-ninisl¡ro de Coméraio
Ext:.rno, de llToçambi-
que, Daniel Filipe Ga-
briel, e de Direito, Jus-
tiça e A.dministração,
presidida pelo ministro
s:ntomense d,a Justiça,
I,Iän'.:el Vaz Afonso Fer-
nandes,

A sessão de ontlm foi
ceCisrcla à anáiise da si-
tiração internacional
corn ma;or incidência
I,ì:ì.re as pi:incipais ques-
tõi.s african.as, €m parti-
ci¡lar a situação que se
v:.ve r:i Africa Austral,
tcnd,¡ os delegados aus-
cultaclo uma exposição
clo nrinistro ,angolano
clcs Negócios Estrangei-
r.rs, Pat{o Teixeira Jor-
ge, sobre as constantes
agi'essões perpetradas
pela racista Africa do
Sul sobre os países da
Linha da Frente. Os
partìcipantes condena-
r?,m as ae,ressões e rejei-
taram, se.,gunclo o porta-
-voz cia reunião, emb.ai-
xador i\4ário Cabral, a
manobra imperialista vi-
sando estabelecer urna
li,gacåo entre a presenÇû
cÌas forç'-,s internac:ona-
listas de C','ba em ,Anoc¡-
lae aindependênciada
IIamíbia.

Analisotr-so também a
cruestão do TchaC, do
Sahara Ocidcutal, do
N{óCroOrientee a sL
tuec:ão na América Cen-
tral e nas Caraíbas.

Mlsüo da FAO no PofE

ËdåfiorlmE
(Continuação da 1.à Página)

' Outros sim, muito cedo percebermos que
cada bala inimiga disparada no território an-
golano é um atentado à nossa soberania; os

bo:nbardeamentos racistas contra Mocambi-
que são golpes desferidos contra a nossa pró-
pria liberdade.

Compreendemos igualmente que cada
bolanha ou bocado dc terra por semear ali ert
Caboxanque, ou plantações perdidas nas ro-
ças de S. Tomé ou nos campos de Cabo Ver-
de, são situações que debilÌtam a nossa acção
e capacidade de intervenção porquanto retar-
dam o processo do desenvolvimento, deixan-
do-nos mais vuhrerávdis.

Assim interpretamos a nossa solidarieda-
de e identidade. Assim entendemos o tipo de
comportamento que deve secundar o disc¡.rrso
polítlco.

As Cimeiras de tr uanda, Maputo e PraÌa
são etapas que assinalarn a vontade comum
d'e dar corpo à cooperação que se pletende nos
domínios económico, pol:tico e cultural.

Crernos que Bissau vai propiciar novos
horizontes nas nossas relações caracteriza<Ias
por uma linguagem de entendimehto que to-
mara venha a envolver toda a .Afrtica.

Benvindos, caros camaradas e cornpa-
nheiros de armas, à Pátria de Amíl'car Cabral.

Juhtos e para sempre, cdminhernos para
novas vitórias

No quadio do aPe'
' lo.de ajuda alimentar

de emergêneia lança-
.do pelo nosso Pals,
uma missão da FAO
(Organismo da ONU
para Alimentação e
Ag¡icultura), encon-
tra-se desde quarta-
-feira no nosso País
eom o objectivo de
proeeder ao levanta-
mento da situaçâs
agrícola alimentar,
em lunção dos efei-
tos desastrosos da se-

. ,ea, que provocou uma
eonside.råvel baixa de
,produção na eampa-
nha agríbola deste

, &no.
' Esta missão já visi-
:tou diversos países

da nossa ¡u'b:reglão
a linrr 'de constata¡
*in loco" a situação
no domfnio da agri-
cultura, com vtsta a
apurar as necessida-
des de ordem alimen-
tar.

Uma delegação do
Governo guineense,
através dos contactos
com a FAO, sobretu-
do durante â sua Par-
ticipação na 22.f Con-
ferência deste orga-
nlsmo internacional
cm Outubro último'
rclicitou e obteve
unna certa anuêneia
por parte da Organi-
zação para a inlclusão

da Guiné-Bissau no

árupo dos países afrf-
èanos afeetados Peh
seea.

Os dois Peritos do
Bureau de OPerações
Especiais de Socorro
(OSRP) Ha FAO, os
senhores Ja,mes Do-
lyle, agrónomo, e ea-
ballero-Ceruti' agro-
-econornista, eneon-
tra-se de visita às

zonaslelÏ,acomPa-
nhados do sr. Alioune
Max Diaw, represen-
tantoradjunto do

PAM na Guiné-Bis-
sau e dos director:s
das referidas zonas

agrícolas do Ñorte e

do Leste.
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